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Resumo:

A presente comunicação divide-se em duas partes. Na primeira, procuramos destacar três aspectos do 

pensamento de Agostinho da Silva enquanto precursor do diálogo intercultural em Portugal: a pesquisa de 

uma teologia universalista na formulação de uma teologia do Espírito Santo; a observação das raízes 

multiculturais da Cultura Portuguesa; a perspectivação anti-imperialista da Expansão Portuguesa.

Na segunda parte, desenvolvemos uma breve reflexão sobre o diálogo intercultural (em doze pontos), em 

que procuramos problematizar as visões essencialistas da Cultura, a partir dos conceitos de «interacção», 

«interpenetração» e «transformação»; e perspectivar o diálogo intercultural sobretudo a partir da partilha 

de projectos e de experiências entre indivíduos de diferentes grupos culturais. 
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Abstract: 

Our paper is divided in two parts. In the first one, we try to point out three main aspects of Agostinho da 

Silva’s thought, as a pioneer of the intercultural dialogue: the search for an universalist theology within 

the formulation of his Holy Spirit theology; the observation of the multicultural roots of the Portuguese 

Culture; an anti-imperialistic perspective on the Portuguese Expansion. 

In the second part of our paper, we develop a brief reflexion on the intercultural  dialogue (in twelve 

points): refuting essencialist visions on culture, through the concepts of «interaction», «interprenetration» 

and «transformation»; and rethinking the intercultural dialogue mainly as individuals of different cultural 

groups sharing projects and social experiences.
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Introdução

É  com  grande  prazer  que  a  Associação  Agostinho  da  Silva  co-organiza  e 

participa em actividades relacionadas com o diálogo intercultural ao longo dos últimos 

anos,  nomeadamente,  nas  iniciativas  dos  Jovens para  o  Encontro  Intercultural.  Se a 

promoção de pontes de entendimento entre comunidades constitui, em si, um desígnio 

nobre,  que  merece  a  atenção  e  o  compromisso  de  uma associação  cultural  com as 

características da AAS, por outro lado, não podemos também deixar de assinalar que 

Agostinho da Silva foi, sem dúvida, um dos precursores do diálogo intercultural  em 

Portugal,  prestando contributos de grande originalidade e valor  cultural.  Num ponto 

prévio desta nossa conferência, cabe-nos, pois, chamar a atenção para esse importante 

legado. Numa segunda parte, apresentaremos alguns pontos de uma reflexão sobre o 

diálogo intercultural que não é vinculável à AAS, mas apenas ao seu autor. 

Agostinho da Silva, precursor do diálogo intercultural

Os contributos de Agostinho da Silva para o diálogo intercultural repartem-se 

por diversos textos e correspondem a diversas componentes e momentos da sua obra. 

Enumerá-los-emos de forma muito resumida, remetendo à partida os leitores para os 

estudos já existentes2, com a consciência de que a brevidade e as limitações da nossa 

2 A  este  respeito  consultar:  Paulo  Borges,  Tempos  de  Ser  Deus.  A  Espiritualidade  Ecuménica  de  

Agostinho da Silva,  Lisboa,  Âncora Editora,  2006; Romana Valente Pinho,  Religião e Metafísica no  

Pensar de Agostinho da Silva, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2006.



abordagem não lhe permitiram fazer justiça à totalidade das implicações do projecto 

ecuménico agostiniano. 

Um  dos  traços  mais  salientes  de  ecumenismo  de  Agostinho  da  Silva  surge 

imediatamente associado à sua concepção teológica peculiar. Na verdade, Agostinho da 

Silva aprofundaria os termos da sua teologia do Espírito Santo num sentido cada vez 

mais  universal  e  congregador  das  diversas  posturas  religiosas.  Nas  palavras  de 

Agostinho de Silva, o Espírito Santo corresponderia a uma instância divina imprevisível 

e  só  enunciável  pelo  paradoxo,  porque  nela  se  conjugariam  todas  as  perspectivas 

humanas do divino. A religião do Espírito Santo convocaria assim todos os credos e 

todas as visões do divino, incluindo as dos ateus. 

Esta  reflexão,  que  Agostinho  da  Silva  prolongou ao  longo  da  sua  vida,  não 

corresponde, porém, como poderia parecer à partida, a uma tentativa de união sincrética 

de todos os credos num credo unitário: ela corresponde sim a uma tentativa de encontrar 

um denominador comum a todas as perspectivas do divino vivenciadas e pensadas pelo 

Homem, a partir do esvaziamento dos seus atributos exteriores ou delimitadores. Ela 

pertence também a um esforço que o autor parece ter empreendido desde muito cedo – 

por exemplo, em O Cristianismo e em A Doutrina Cristã – de pensar as relações entre a 

religiosidade e o trabalho de libertação do homem das suas condicionantes materiais e 

mentais3.  
3 Cf. Agostinho da Silva, O Cristianismo (Famalicão, ed. de autor, 1942), in Textos e Ensaios Filosóficos, 

coord. Paulo Borges, Lisboa, Círculo de Leitores, 2001, pp. 67-80; A Doutrina Cristã, in Idem, pp. 81-82: 

«Deus não exige de nós nenhum culto; prestamos a nossa homenagem a Deus, entramos em contacto 

pleno com o Universo, quando desenvolvemos a nossa Inteligência e o nosso Amor: um laboratório, uma 

biblioteca são templos de Deus; uma escola é um templo de Deus; uma oficina é um templo de Deus; um 

homem é um templo de Deus, e o mais belo de todos.» (pp. 81-82); «Para que possa compreender Deus, 

para que possa, melhorando-se, melhorar também os outros, o homem precisa de ser livre; as liberdades 



Por outro lado, a teologia do Espírito Santo que Agostinho da Silva elaborou 

resulta  de um trabalho especulativo,  mas também de uma hermenêutica  peculiar  da 

História  e  da  Cultura  Portuguesas.  Para  Agostinho  da  Silva,  a  universalidade  de 

elementos da Cultura e da Mentalidade dos portugueses resulta, em boa parte, de uma 

mescla, uma  koiné cultural,  que seria possível verificar ao longo dos séculos da sua 

história. Na sua óptica, um quadro mental tão universalista como o português poderia 

receber e acarinhar continuamente o culto do Espírito Santo. Resultante de uma imensa 

mescla de povos, cultivando um espírito de errância e de abertura ao imprevisível, o 

povo português e a sua cultura eram, para Agostinho da Silva, um símbolo ainda oculto 

da universalidade e da multi-culturalidade, que cabia desencobrir para lá dos enganos da 

história4. 

essenciais são três: liberdade de cultura, liberdade de organização social, liberdade económica.» (p. 82).

4 Por exemplo, em «A Coragem de Ser Outros» (in Notícia, n.º 596, 8 de Maio de 1971; in Ensaios sobre 

Cultura e Literatura Portuguesa e Brasileira II, coord. Paulo Borges, Lisboa, Círculo de Leitores, 2002, 

pp. 127-133), encontramos a seguinte formulação: «Se a missão que cabia à Península era a de unir o 

mundo, sobretudo no sentido norte-sul, que falhara aos romanos, e que ainda hoje é claro na oposição de 

povos  desenvolvidos  a  povos  subdesenvolvidos,  numa  economia  de  fraternidade,  num  regime  de 

liberdade e numa religião universalista, que não era o catolicismo de Roma, mas o dos portugueses. A 

Península a traiu logo de início; cometeu pecados mortais, isto é, praticou aqueles actos que mataram a 

alma e impedem todo o avanço futuro. Tomando o Infante D. Henrique como símbolo, e só para nos 

referirmos a Portugal,  repartiu ele escravos,  embora chorando, e por aí  lançou o país no caminho do 

capitalismo, a que o outro, o de fora, só vem dar o aperfeiçoamento dos processos; recusa-se a entregar 

Ceuta, consagrando a razão de Estado, que depois, na esteira de Fernando e Isabel, leva a expulsar nossos 

irmãos judeus e mouros e a destruir os forais; e, entrando pelo caminho das conversões à força e dos 

baptismos em massa, comete o imperdoável pecado contra o Espírito Santo, de que era adepto.» (p. 132). 

Agostinho da Silva retomaria e glosaria esta ideia em diversos textos, entrevistas e intervenções públicas.



Esta valorização da Cultura Portuguesa não deve, porém, ser vista como uma 

postura ufana. Pelo contrário, ela visa negar as posturas identitárias e, na maior parte 

das suas formulações, apresenta-se sobretudo como um desafio lançado aos leitores, no 

sentido  de  uma  abertura  a  uma  visão  e  a  uma  vivência  multi-culturais  da  Cultura 

Portuguesa. 

Sob esse aspecto, os Descobrimentos Portugueses encerram, para Agostinho da 

Silva, uma exemplaridade específica5. Essa exemplaridade não depende directamente da 

empresa imperial, militar e colonizadora, mas sim de uma abertura a formas de vivência 

até então desconhecidas na Europa. Assim, para Agostinho da Silva,  os verdadeiros 

Descobrimentos foram protagonizados não pelos militares, pelos missionários ou pelos 

capitães  em  particular,  mas  sim  pela  imensa  massa  popular  que,  para  escapar  à 

Inquisição e à fome, se espalhou anonimamente pelo mundo, partilhando um quotidiano 

conversável com as populações nativas, adoptando parcialmente os seus costumes e a 

sua mundividência, vivendo à margem da jurisdição imperial, e mantendo e adaptando o 

Culto do Espírito Santo aos novos contextos. Na sua visão da Expansão Portuguesa, 

Agostinho da Silva privilegia assim a micro-história ou a história do quotidiano sobre a 

história institucional ou propagandística, referente às façanhas militares, económicas e 

religiosas. Distando algumas décadas de perspectivas historiográficas que valorizaram 

este  aspecto  da  Expansão  Portuguesa  de  forma  mais  rigorosa,  visando  sobretudo  o 

estatuto dos lançados e dos renegados6, Agostinho da Silva parece projectar em agentes 

5 Cf. Ricardo Ventura, «A imagem dos Descobrimentos em Agostinho da Silva», in Agostinho da Silva e  

o Pensamento Luso-Brasileiro, org. Renato Epifânio, Lisboa, Âncora Editora, 2006, pp. 261-267.

6 «Ao longo da história da Expansão, é possível encontrar várias réplicas dos «lançados» que embarcaram 

numa espécie de desistência em relação ao Estado português, indivíduos conhecidos por «renegados». 

Muitos deles funcionaram como importantes agentes de intercultura, como se o marginal fosse propício à 



da  Expansão  a  sua  experiência  de  viajante.  Todavia,  se  o  valor  historiográfico  e 

filosófico destas observações pode e deve ser questionado, o valor cultural da apologia 

que elas encerram é inegável:  propondo uma nova mitologia da Cultura Portuguesa, 

Agostinho da Silva inverte os termos da ideologia colonial e formula um discurso e uma 

prática do diálogo intercultural. 

Notas para um diálogo intercultural

1  –  O  termo  «cultura»  deriva  do  verbo  latino  colo,  traduzível  pelo  verbo 

português  «cultivar»;  o  conceito  de  «cultura»  poderá  assim  ser  definido  como  o 

conjunto  de  práticas  e  ideias  conservadas  e  actualizadas  por  uma  determinada 

comunidade, em dependência de um sistema de crenças religiosas ou de um conjunto de 

experiências sociais, económicas, artísticas, físicas ou cognitivas.

2 – As diferentes culturas não podem ser entendidas como entidades essenciais, 

puras e imunes à dinâmica histórico-social; elas dependem da adequação do património 

mestiçagem.»,  in  João  Paulo  Oliveira  e  Costa  e  Teresa  Lacerda,  A Interculturalidade  na  Expansão 

Portuguesa (séculos XVI-XVIII), Lisboa, ACIME, 2007, p. 93; a este propósito, ver também: Timothy J. 

Coates,  Convicts and Orphans, Stanford, Stanford University Press, 2001; A. J. R. Russel-Wood, «Os 

Portugueses fora do Império»,  in AAVV,  História da Expansão Portuguesa,  dir. F. Bethencourt e K. 

Chaudhuri,  Lisboa,  Círculo  de  Leitores,  vol.  II,  1999,  pp.  256-265;  Dejanirah  Couto,  «Quelques 

observations sur les renégats portugais en Asie au XVIe siècle», in Mare Liberum, Dezembro - n.º 16, pp. 

57-86, 1998; M. Augusta Lima Cruz, «Os marginais na Índia Portuguesa do século XVI», in Vasco da 

Gama  e  a  Índia  –  Conferência  Internacional  (Paris,  Maio  de  1998),  Lisboa,  Fundação  Calouste 

Gulbenkian, vol. II (História Social e Económica), 1999, pp. 165- 170.



tradicional  ou historicamente  herdado a  um contexto material  e  mental  diverso,  em 

constante mutação e dependente de inumeráveis condicionantes.

3-  Entre  as  condicionantes  dessa  adaptação  podemos  encontrar:  o  carácter 

maioritário ou minoritário dessa comunidade no contexto social global em que esta se 

integra; a relação com a língua oficial; a relação entre os costumes dessa comunidade e 

as práticas sociais e profissionais dominantes; a função profissional e a classe social 

predominante nessa comunidade, entre outras.

4  –  As  diferentes  culturas  devem  assim  ser  entendidas  na  adequação  aos 

contextos  de  vivência,  numa  lógica  de  interacção,  interpenetração  e  transformação: 

interacção, porque a sobrevivência e a acção dos membros de uma comunidade depende 

do estabelecimento de laços com comunidades circundantes; interpenetração, na medida 

em  que  a  interacção  supõe  necessariamente  o  intercâmbio  de  costumes,  termos 

linguísticos e concepções; transformação, porque a interpenetração e o intercâmbio com 

outras  comunidades  supõe  a  introdução  de  mudanças  de  códigos  de  vivência  que 

interferem necessariamente na dinâmica social e económica de uma comunidade.

5  –  A  observação  das  tradições  culturais  e  religiosas  sob  uma  perspectiva 

essencialista tem dado origem à presunção de uma distância irresolúvel entre culturas. 

Este  sentimento  revela-se  especialmente  desconfortável  no  contexto  do  ocidente 

europeu e norte-americano,  onde, amiúde, essa distância se formula ideologicamente 

como  um  «conflito  de  civilizações»  associável,  na  sua  escala  mais  elementar  ao 

conceito de «exclusão» e, na sua escala mais temida, ao conceito de «terrorismo». 



6 – No fundo, a presunção dessa distância encobre geralmente a imposição de 

formas de vida coincidentes com um sistema de produção dominante, ao qual se atribui, 

por  lapso,  o  estatuto  genérico  de  «civilização».  A nível  ideológico,  esta  concepção 

apoia-se num certo evolucionismo social7, que tende a caracterizar as diferentes culturas 

de acordo com diferentes «estágios» de desenvolvimento mental e técnico. 

7 – Assim, ao abordarmos a questão do diálogo intercultural, devemos analisar 

com precaução em que medida os termos deste diálogo dependem estritamente de dados 

culturais, como por exemplo o desconhecimento mútuo entre as culturas, ou em que 

medida dependem de conflitos de interesses de sistemas de produção, de nações ou de 

classes sociais. 

8  –  Tendo  em  consideração  os  instrumentos  e  meios  hoje  disponíveis  no 

Ocidente para um conhecimento razoável das diversas culturas (livros, filmes, internet, 

documentários, etc.), o argumento de que o conhecimento mútuo se encontra numa fase 

embrionária só poderá resultar de uma abordagem simplista e domesticadora dos termos 

verdadeiros da questão.

9 –  Existe,  com efeito,  uma diferença  assinalável  entre  o  conhecimento  e  o 

encontro ou a convergência de interesses e de vivências.  Esse encontro não se deve 

basear apenas no conhecimento mútuo de dados das diversas  tradições,  mas sim na 

partilha de projectos comuns.

7 Utilizamos a acepção desenvolvida por Claude Levi-Strauss em Race et Histoire, brochura editada pela 

Unesco em 1952 (reed. Paris, Éditions Gonthier, 1961).



10 – O encontro intercultural, na sua vertente de aprofundamento da interacção, 

interpenetração e transformação tem, muito genericamente, duas vertentes principais e 

interdependentes:  a pessoal e comunitária,  que se encontra mais ou menos garantida 

pela  partilha  de  experiências  quotidianas,  laborais  e  informais,  mas  que  não  é 

imediatamente  visível  ou  consequente  a  um  nível  colectivo;  a  vertente  formal  e 

institucional, onde pensamos que se encontram as principais dificuldades e que só pode 

ultrapassar os limites de uma fria diplomacia, se assumirmos projectos que reduzem as 

barreiras estabelecidas. 

11 – Essa melhoria do contacto formal e institucional pode ser conseguida a 

partir da intervenção democrática a nível da cidadania, do associativismo e da promoção 

de experiências comunitárias multi-culturais. 

12 – Esta  intervenção sairá  reforçada se  os  agentes  mais  influentes  ou mais 

activos das diversas comunidades estiverem sensibilizados para uma reflexão em torno 

de alguns pontos fundamentais que permitem a convivência humana: o centramento nos 

princípios gerais das diversas formas de cultura, em detrimento de aspectos residuais 

das mesmas,  visando o favorecimento  de uma ética  laica;  a  urgência de se garantir 

universalmente  a  satisfação  das  necessidades  básicas  humanas  (paz,  alimentação  e 

habitação); a promoção de relações laborais mais justas; o estabelecimento de relações 

internacionais verdadeiramente comunitárias e solidárias.



Com  esta  reflexão,  esperamos  ter  prestado  um  breve  contributo  para  a 

clarificação de alguns termos e objectivos do diálogo intercultural nos nossos dias.

Concluímos, reiterando as nossas saudações à organização e aos participantes 

desta conferência,  com os votos de que ela constitua um auspicioso momento desta 

caminhada que, evidentemente, será longa.


